
Diário da República, 2.ª série — N.º 15 — 22 de Janeiro de 2009  3315

  

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 2059/2009
Concurso Externo de Ingresso para provimento de 3 Estagiários da 

carreira de Técnico Superior de Educação. — Torna -se público que, 
por meu despacho de 30 de Dezembro de 2008, nomeei para o lugar de 
Técnico Superior de Educação de 2.ª classe, Elsa Andreia Gonçalves Fer-
reira, Marisa Lopes Tavares e Paula Simão Rodrigues Costa, candidatas 
classificadas em estágio, conforme consta da lista de classificação final 
de estágio, notificada às interessadas, devendo as nomeadas apresentar-
-se a tomar posse, no prazo de 20 dias, a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

30 de Dezembro de 2008. — O Vereador do Pelouro de Administração 
e Finanças, Celestino Augusto Soares Portela.

301173669 

 Aviso n.º 2060/2009

Concurso externo de ingresso para provimento de um estagiário 
da carreira de técnico superior de história

Torna -se público que, por meu despacho de 30 de Dezembro de 
2008, nomeei para o lugar de Técnico Superior de História de 2.ª classe, 
Roberto Carlos Pinto Reis, candidato classificado em estágio, conforme 
consta da lista de classificação final de estágio, notificada ao interessado, 
devendo o nomeado apresentar -se a tomar posse, no prazo de 20 dias, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Dezembro de 2008. — O Vereador do Pelouro de Administração 
e Finanças, Celestino Augusto Soares Portela.

301171587 

 Aviso n.º 2061/2009

Concurso Interno de Acesso Geral para provimento de 1 Lugar 
de Técnico Superior (Generalista) de 1.ª classe

Torna -se público que, por meu despacho de 30 de Dezembro de 2008, 
nomeei para o lugar de Técnico Superior (generalista) de 1.ª classe, 
Alcídia Maria Azevedo Batista Costa Relvas, candidata classificada no 
concurso em epígrafe, conforme consta da lista de classificação final, 

notificada à interessada, devendo a nomeada aceitar o novo lugar, no 
prazo de 20 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

2 de Janeiro de 2009. — O Vereador do Pelouro de Administração e 
Finanças, Celestino Augusto Soares Portela.

301181469 

 Aviso n.º 2062/2009

Concurso Externo de Ingresso para provimento de 2 Estagiários 
da carreira de Técnico Superior de Psicologia

Torna -se público que, por meu despacho de 30 de Dezembro de 2008, 
nomeei para o lugar de Técnico Superior de Psicologia de 2.ª classe, 
Amélia Maria Santos Pinto Carneiro e Joana Isabel Machado Moutinho 
Silva Mouta, candidatas classificadas em estágio, conforme consta da 
lista de classificação final de estágio, notificada às interessadas, devendo 
as nomeadas apresentar -se a tomar posse, no prazo de 20 dias, a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 de Janeiro de 2009. — O Vereador do Pelouro de Administração e 
Finanças, Celestino Augusto Soares Portela.

301181411 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 2063/2009

Licenciamento de Operações de Loteamento

Segunda Alteração ao Alvará de Loteamento Urbano n.º 4/95, 
sito no lugar da Massa — S. Miguel de Lobrigos

Luís Reguengo Machado, Vereador a Tempo Inteiro da Câmara Mu-
nicipal de Santa Marta de Penaguião com competência delegada:

Faz público que, para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, decorrerá um 
período de discussão pública, pelo prazo de 15 dias úteis, contados a par-
tir da data da sua publicação no Diário da República II Serie, durante o 
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qual poderão os interessados apresentar quaisquer reclamações, sugestões 
ou informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 
no âmbito da alteração ao alvará de loteamento urbano n.º 4/95, sito no 
lugar da Massa, freguesia de São Miguel de Lobrigos, para os lote n.º 11 
requerido em nome do Senhor Joaquim Ribeiro Borges, com residência 
no Lugar da Massa, São Miguel de Lobrigos.

Durante o período de discussão pública o processo estará disponível, 
para consulta, nos Serviços Administrativos da Divisão de Obras e 
Serviços Urbanos, das 9 horas às 16 horas.

As sugestões, reclamações, observações que eventualmente, venham 
a ser apresentas devem ser formuladas através do requerimento escrito 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, devendo nele constar a 
identificação e o endereço dos seus autores e a qualidade em que as 
apresentam.

8 de Janeiro de 2009. — Por delegação de competência, o Vereador 
do Pelouro, Luís Reguengo Machado.

301209057 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Edital (extracto) n.º 87/2009
 Engenheiro António Paulo Jacinto Eusébio, Presidente da Câmara 

Municipal de S. Brás de Alportel:
Para efeitos de apreciação pública e de acordo com o artigo 118.º e 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, torna público o 
Projecto de Regulamento das Piscinas Municipais Cobertas, que foi 
presente em reunião ordinária desta Câmara Municipal, realizada no 
dia 4 de Novembro de 2008, podendo as sugestões serem apresentadas, 
no prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste Edital no 
Diário da República e que junto se anexa.

E para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser afixados 
nos locais públicos do costume e no sítio do município.

Mais se torna público que o referido Regulamento entrará em vigor 
5 dias após a sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

24 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Paulo 
Jacinto Eusébio.

Projecto de Regulamento das Piscinas Municipais
Cobertas de São Brás de Alportel

Preâmbulo
A prática de actividades físicas e desportivas constitui um factor 

primordial na promoção da saúde e do bem-estar das populações.
Neste sentido, o desporto tem vindo a assumir-se, como um princípio 

prioritário na acção do Município de São Brás de Alportel, no âmbito da 
prossecução de uma estratégia de Desenvolvimento, que tem por vector 
principal a melhoria da qualidade de vida.

A criação de novos espaços desportivos, bem como a melhoria e a 
conservação dos espaços existentes; a ampliação da oferta de actividades, 
modalidade e iniciativas desportivas; a realização de eventos desportivos; 
e o apoio à formação e competição desportivas, desenvolvidas pelas 
associações e entidades do concelho, constituem os principais vectores 
da política desportiva do município.

A implementação do Parque de Desporto e Lazer de São Brás de 
Alportel, definido em Plano Director Municipal constitui o mais 
importante objectivo desta estratégia, visando dotar o município de 
um conjunto diversificado de infra-estruturas desportivas e espaços 
de lazer.

As Piscinas Municipais Cobertas configuram a primeira fase de im-
plementação deste Parque e têm por objectivo servir todos os munícipes, 
ao nível da disponibilização de um espaço para a prática de actividades 
aquáticas, aliando a vertente desportiva, às vertentes de lazer e tempos 
livres e à promoção da saúde.

Respeitando o princípio da acessibilidade para todos, este equi-
pamento desportivo constitui-se como um equipamento acessível 
e tem por objectivos servir todos os munícipes, procurando dis-
ponibilizar uma oferta de actividades adequada às necessidades 
dos utentes.

O presente regulamento pretende estabelecer um conjunto de normas 
que definam as condições de funcionamento e utilização das Piscinas 
Municipais Cobertas.

Para este efeito, o presente regulamento tem como legislação habili-
tante o disposto no Decreto-Lei n.º 385/99 de 28 de Setembro, no artigo 
241.º da Constituição da República Portuguesa, na alínea a) do n.º 7 do 

artigo 64.º e, ainda, na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 
de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento estabelece as normas e as condições 
de funcionamento e de cedência das instalações e equipamentos do 
complexo das Piscinas Municipais Cobertas de São Brás de Alportel, 
adiante designadas por Piscinas.

2 — O presente regulamento aplica-se a todos os utilizadores das 
Piscinas, designadamente: utentes, funcionários e colaboradores.

Artigo 2.º
Propriedade e Gestão

1 — As Piscinas são propriedade do Município de São Brás de Al-
portel.

2 — A Câmara Municipal de São Brás de Alportel é responsável 
pela gestão, administração e manutenção das Piscinas, sendo adiante 
designada por entidade gestora.

Artigo 3.º
Responsável

É nomeado pela entidade gestora um funcionário, que será o respon-
sável técnico das instalações e da administração ordinária das Piscinas.

Artigo 4.º
Finalidade

De modo a cumprir os objectivos para as quais foram criadas, as 
Piscinas disponibilizam um conjunto de actividades, para utilização 
individual e colectiva, nomeadamente: a iniciação, aprendizagem, aper-
feiçoamento de natação pura e restantes disciplinas, a manutenção, 
recreio e ocupação dos tempos livres, bem como actividades aquáticas 
de cariz terapêutico.

CAPÍTULO II

Do Funcionamento

Artigo 5.º
Período de Funcionamento Anual

1 — As Piscinas funcionam do seguinte modo:
a) Todos os dias, excepto aos Domingos e feriados;
b) No período que decorre entre 1 de Julho a 31 de Agosto estão 

encerradas.

2 — A entidade gestora reserva-se o direito de alterar o período e 
os dias de funcionamento das Piscinas e ou de interromper tempora-
riamente o seu funcionamento, sempre que julgue conveniente, ou a 
tal seja forçada por motivos de ordem técnica, ou outros devidamente 
fundamentados, ou quando tal lhe seja determinado pelas entidades 
competentes para o efeito.

3 — Sempre que se prevejam alterações ao referido período de fun-
cionamento ou a interrupção temporária do funcionamento das Piscinas, 
os utentes deverão ser atempadamente avisados.

4 — O Período de funcionamento será definido pela entidade gestora 
e constará de aviso afixado nas respectivas instalações.

Artigo 6.º
Horário

1 — As Piscinas devem observar o seguinte horário de funciona-
mento:

a) De segunda-feira a sábado, entre as 9:30h e as 21:00 horas;

2 — O horário de utilização compreendido entre as 9:30h e as 16:00h, 
de segunda-feira a sexta-feira, destina-se, preferencialmente, à utilização 
dos estabelecimentos oficiais ou particulares do ensino pré-escolar, 




